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ABSTRACT | The family is one of the biggest influences on 
the child development process, so that studies focused on 
parenting practices have scientific, academic and social 
generation. Thus, the article aims to report the experience 
of conducting Parental Guidance Groups over a three-
year period in a city on Santa Catarina state, Brazil. This is 
a Descriptive and Cross-sectional study of the Experience 
Report type. 49 parents participated, who were divided into 
six groups during the three years of application, with weekly 
meetings. Therefore, when superimposing Group Practices 
with Parent Orientation, it became evident that the benefits 
of group care are diverse, considering that this format favors 
opportunities for learning, greater support among members, 
reducing stigma and increasing autofocus. However, the 
challenges for therapists are many and the development of 
certain characteristics is necessary to achieve the expected 
results. This assertion notably characterizes the importance of 
Mandatory Internships, and can be an important opportunity 
for the acquisition of these competences, in the same measure 
that makes it possible to take an important step in the process: 
applying the theory in practice.
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RESUMO | A conjuntura familiar é uma das maiores influ-
ências no processo de desenvolvimento infantil, de modo 
que, estudos voltados às práticas parentais possuem signi-
ficativa relevância científica, acadêmica e social. Dessa for-
ma, o presente artigo objetiva relatar a experiência da reali-
zação de Grupos de Orientação Parental no período de três 
anos em uma cidade de Santa Catarina. Trata-se de um es-
tudo Descritivo e Transversal do tipo Relato de Experiência. 
Participaram 49 pais, que foram seccionados em seis grupos 
no decurso dos três anos de aplicação, com encontros se-
manais. Por conseguinte, ao sobrepor Práticas Grupais com 
Orientação para Pais, evidenciou-se que os benefícios dos 
atendimentos em grupo são diversos, considerando que este 
formato favorece oportunidades para aprendizagem, maior 
apoio entre os membros, redução do estigma e aumento do 
autofoco. Contudo, os desafios aos terapeutas são muitos e 
o desenvolvimento de determinadas características profis-
sionais necessárias para o alcance dos resultados esperados. 
Essa asserção caracteriza notadamente a importância dos 
Estágios Obrigatórios, podendo ser uma importante oportuni-
dade para a aquisição dessas competências, na mesma medi-
da que possibilita aplicar a teoria na prática.

PALAVRAS-CHAVE: Orientação Parental. Grupos de 
Orientação. Família. 
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Introdução

Considerada uma das principais atividades grupais 
humanas, a conjuntura familiar se instituiu como 
uma fonte primordial que garantiu a sobrevivência e 
a adaptação da espécie humana ao longo dos milê-
nios, estendendo-se à contemporaneidade. Paralelo 
a esta conjuntura, e amparado por múltiplas pesqui-
sas, os estudos são consensuais ao denotar a influên-
cia de aspectos multifatoriais no decurso do proces-
so de Desenvolvimento Humano (DH) e a família se 
mantêm no posto como um dos fatores fundamen-
tais (Teixeira, Bardagi & Gomes, 2004; Pereira et al., 
2018; Weber et al., 2004; Macarini et al., 2010). 

Outrossim, para que a compreensão sobre a influên-
cia e importância da conjuntura familiar se tornasse 
alcançável no nível prático, diversos teóricos recor-
reram ao longo dos anos a abordagens sistemáticas 
e interdisciplinares, o que resultou na concepção de 
dois modelos comumente utilizados para investigar 
fenômenos concernentes ao DH, e consequentemen-
te da conjuntura familiar: o Modelo Bioecológico do 
Desenvolvimento Humano e a Teoria de Investimento 
Parental (Bronfenbrenner, 2002, Leme et al., 2016). 

Segundo o Modelo Bioecológico do Desenvolvimento 
Humano (MBDH), o indivíduo está inserido em siste-
mas concêntricos, ou seja, contextos em que o pro-
cesso de desenvolvimento é o produto resultante da 
interação entre o indivíduo e o ambiente em que se 
insere, desde o ambiente familiar, o ambiente esco-
lar, a vizinhança, até o local de trabalho dos pais, os 
sistemas políticos, religiosos e ideológicos.  De modo 
geral, o modelo postula que o indivíduo é concebido a 
partir de processamentos interacionais de si próprio 
com esses múltiplos ambientes, que são compostos 
por outras pessoas, símbolos, objetos, se adaptando 
e se modificando em um continuum no espaço-tem-
po (Bronfenbrenner, 2002; Benetti et al., 2013). Já a 
Teoria de Investimento Parental, enquanto modelo 
embasado em uma perspectiva evolucionista, propõe 
que as habilidades referentes às estratégias parentais 
da espécie humana foram selecionadas no decorrer 
do período evolutivo por propiciar uma maior possi-
bilidade de adaptação e sobrevivência. Dessa forma, 
o sistema familiar é regido por práticas dispensadas 
pelos pais aos filhos: comunicação, apoio emocional, 
cuidado, proteção, afeto, entre outras, como garan-
tias de sobrevivência da prole (Manfroi, Macarini & 
Vieira, 2011; Bossardi & Vieira, 2011).

A partir desses movimentos, indagações sobre quais 
as formas mais efetivas para educar os filhos, se ins-
tituírem como pautas das pesquisas científicas desde 
o início do século XX, de modo que vários conceitos 
foram desenvolvidos com o objetivo de categorizar e 
organizar os achados científicos sobre a família, den-
tre eles os conceitos de parentalidade, práticas edu-
cativas parentais e estilos parentais (Ribeiro, Gomes 
& Felizardo, 2015; Macarini et al., 2010) 

O conceito de parentalidade é mais geral, e pode ser 
entendido como o resultado das práticas educativas 
parentais aplicadas e do estilo parental adotado.  É 
caracterizada, principalmente, pela relação entre 
duas gerações em que os pais têm o desígnio de pro-
ver para o filho o cuidado, a proteção, a educação e a 
integração com outras redes familiares ou institucio-
nais, com objetivo final de constituir infâncias adapta-
tivas, saudáveis e promissoras na adultez (Bossardi & 
Vieira, 2011; Gaspar & Matos, 2016; Hoghughi, 2004; 
Manfroi; Macarini & Vieira, 2011; Ribeiro; Gomes & 
Felizardo, 2015).

Já as práticas educativas parentais constituem-se em 
estratégias utilizadas pelos pais para alcançarem fi-
nalidades em distintas esferas como a escola e os 
meios sociais, e, são caracterizados, pelo conjunto 
de comportamentos e valores apresentados pelos 
pais que atuam na regência e em grande parte na 
consolidação da identidade da criança. Usualmente, 
as práticas educativas parentais são as formas com 
que pais educam e ensinam os seus filhos acerca do 
mundo, e estas podem envolver múltiplas categorias: 
monitoria positiva, comportamento moral, disciplina 
relaxada, monitoria negativa, abuso físico punição in-
consistente e negligência. A monitoria positiva con-
siste no estabelecimento de regras, supervisão dos 
pais em relação as atividades do filho e manutenção 
de uma comunicação assertiva e empática. O com-
portamento moral diz respeito a adaptação às regras 
do grupo e o quanto os pais educam seus filhos com 
base nas mesmas. A disciplina relaxada é a falta de re-
gras e punições inconsistentes. A monitoria negativa 
se caracteriza pelas instruções descontextualizadas 
das consequências e manutenção de um ambiente 
de convivência hostil. Já o abuso físico e a negligên-
cia são a ausência de atenção e afeto, violência física 
e psicológica e abandono do filho (Hoghughi, 2004; 
Mondin, 2008).
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Os estilos parentais são, basicamente, uma extensão 
das práticas educativas parentais, e se traduzem na 
maneira com que os pais se apresentam a nível de 
atitudes e instruções na execução dessas práticas. 
Essencialmente, é o clima emocional em que decor-
rem as relações entre ambos, traduzidos no tom e 
altura de voz, a linguagem corporal, instruções acer-
ca das maneiras de perceber e agir no mundo e as 
mudanças de humor. São classificadas em quatro 
categorias com base no cuidado e em atitudes com-
preensivas, caracterizados por: pais autoritários, que 
usam de coerção como forma disciplinar; pais autori-
tativos, que não usam disciplina coerciva e partem do 
princípio da comunicação assertiva; pais negligentes, 
que não exercem o papel de pai e decaem progressi-
vamente na manutenção da relação pai e filho; pais 
indulgentes, se caracterizam por manter práticas vol-
tadas para reforçar quaisquer comportamentos dos 
filhos, sem imposição de limites ou regras (Ribeiro, 
Gomes & Felizardo, 2015). 

As práticas educativas parentais, assim como os esti-
los parentais, podem se configurar como fatores de 
risco no desenvolvimento infantil (Patias, Siqueira & 
Dias, 2004). Dentre esses múltiplos fatores, um dos 
aspectos primordiais e indispensáveis a ser inten-
samente discutido é sobre a prevenção da violência 
infantil. Apesar das diversificadas políticas públicas e 
atuações dos órgãos de proteção voltados ao público 
infantil, estimativas acerca dos maus-tratos e abusos 
possuem índices altos e apontam que 22% dos adul-
tos no mundo sofreram abusos físicos na infância, 
36% sofreram abuso emocional e 16% sofreram ne-
gligência, não havendo significativas diferenças entre 
gêneros (Gonçalves & Vieira, 2018).

Ainda, estudos realizados nas últimas décadas no 
Brasil, também evidenciaram consequências nega-
tivas advindas das práticas parentais coercivas, em 
que mantêm correlação positiva no que se refere a 
vida adulta com uma maior prevalência na transgres-
são das normas sociais, menos apoio social, menor 
capacidade de resiliência, baixa autoestima e baixa 
tolerância à frustação (Brasil, 2005; Weinfurter, 2015). 
Outros estudos realizados confirmam a tese de que 
as crianças manifestam maior sofrimento emocional 
e dificuldade de controlar suas emoções quando ex-
postas às expressões emocionais negativas e manu-
tenção de práticas coercivas por parte dos pais, verifi-
cando-se resultados positivos quando implementado 
orientação para os pais sobre o uso da teoria do 

reforçamento positivo para manutenção de compor-
tamentos adaptativos (Mondin, 2008). 

A nível interventivo, uma revisão sistemática realizada 
recentemente sobre Grupos de Orientação Parental 
para pais no Brasil obteve como resultado o reduzido 
número de cinco artigos sobre o tema entre 2014 e 
2018. Na síntese qualitativa, os autores ressaltam que 
a legitimidade dos estudos acerca da validade interna 
e externa abrangeram somente dois estudos, estes 
com uso de pré-teste e pós-teste. Um dos estudos fez 
uso de questionários e dois estudos não realizaram 
nenhum processo de avaliação. Em relação ao núme-
ro da amostra, um estudo contou com uma amostra 
máxima de 97 participantes, outro contou com uma 
amostra média de 22 participantes e os estudos res-
tantes com uma amostra abaixo de dez participantes 
(Gonçalves, Oliveira & Delvan, 2018). 

Não obstante, apesar da revisão supracitada ter de-
notado dois estudos quase-experimentais com de-
corrências positivas quanto à efetividade, de maneira 
geral, esses resultados ainda são incipientes, com o 
adendo de que os restantes dos estudos não foram 
experimentais, o que prediz a necessidade de pesqui-
sas com maior rigor empírico com vistas a efetividade 
da prática de grupos de orientação parental (Neufeld, 
Godoi & Propais, 2014).

Porquanto, ao sobrepor as práticas de orientação 
parental às teorias de práticas grupais atuais, estas 
são possíveis por deterem a característica, princi-
palmente, da homogeneidade. Ao mesmo tempo, 
os encontros são estruturados e baseados em pro-
tocolos e cronogramas preestabelecidos, mas que, 
inversamente, a partir das demandas contextuais 
do grupo, o encontro pode ser conduzido de modo 
dinâmico e flexível mesmo vinculado ao protocolo, 
visando a adaptação eficaz do grupo (Neufeld et al., 
2017). Os encontros contam com o estabelecimento 
de um contrato com critérios bem estabelecidos já 
nas reuniões iniciais, em que se alude a permanência 
dos participantes, bem como, os procedimentos de 
pré-teste e pós-teste. Essas reuniões iniciais partem 
do princípio da firmação do rapport entre as compar-
tes, geralmente sendo reforçado através de dinâmi-
cas. Os encontros incluem tarefas, sendo que estas 
devem ser revisadas no encontro seguinte, a fim de 
consolidar e avaliar a aprendizagem, assim como, 
incentivar o engajamento nos exercícios propostos 
(Neufeld et al., 2017). 
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Em se tratando de práticas grupais com conteúdos 
relacionados a parentalidade e desenvolvimento 
infantil, vale destacar o Programa ACT Para Educar 
Filhos em Ambientes Seguros, protocolo interventi-
vo elaborado pela American Psychology Association 
(APA). O Programa tem se enquadrado tanto no nível 
de promoção dos fatores terapêuticos citados como 
também no nível de prevenção à violência infantil, já 
que seu principal objetivo é incorporar métodos in-
terventivos para prevenir antecipadamente a violên-
cia infantil e inserir na comunidade a perspectiva de 
proteção à criança e habilitar famílias a criarem am-
bientes seguros, estáveis e saudáveis no decorrer no 
desenvolvimento infantil (Weymouth & Howe, 2011; 
APA, 2009).

O Programa, denominado ACT, teve auxílio da 
National Association for the Education of Young 
Children (NAEYC), uma associação sem fins lucrativos 
nos Estados Unidos que representa professores de 
educação infantil, paraeducadores, diretores de cen-
tro, treinadores, educadores de faculdades, famílias 
de crianças pequenas, formuladores de políticas e 
defensores e baseou-se em resultados experimentais 
de prevenção à violência na infância. O ACT versa e 
auxilia os profissionais e as famílias a deliberarem so-
bre os comportamentos infantis apropriados a cada 
etapa do desenvolvimento, dando ênfase à impor-
tância de os pais desempenharem um papel positivo 
para a criança no sentido de monitorar e conduzir o 
comportamento por meio de práticas aversivas em 
detrimento à violência (Silva et al., 2016). 

Face ao exposto, é possível destacar as fortes influên-
cias que o ambiente e as práticas parentais exercem 
no desenvolvimento humano, desde consequências 
cognitivo-comportamentais, psicossociais até conse-
quências de ordem cultural, o que destaca a relevância 
social, científica, acadêmica e de saúde de que estudos 
sobre práticas parentais sejam conduzidos, visando a 
promoção da qualidade de vida das famílias. Ainda, 
ressalta-se a importância de modelos interventivos 
voltados à orientação de práticas parentais positivas, 
modelos estes com o objetivo de propiciar aos pais a 
capacidade de oferecerem um processo de desenvol-
vimento/aprendizagem de qualidade às crianças, de 
modo que as auxiliem a inserirem-se nos ambientes e 
contextos de modo assertivo, por meio de interações 
positivas e visando uma vida adulta promissora. Haja 
vista que muitos pais carecem de habilidades para 
manter práticas educativas mínimas, as práticas gru-
pais com enfoque na orientação parental, abalizada 

por pesquisas baseadas em evidências, se enquadram 
como métodos efetivos para a ocorrência de novos 
aprendizados acerca do modo adequado de educar os 
filhos (APA, 2009).

Assim, este artigo tem como objetivo relatar a ex-
periência da aplicação de Grupos de Orientação 
Parental no período de três anos em uma cidade do 
litoral de Santa Catarina, descrevendo os encontros 
realizados e as temáticas abordadas, bem como os 
resultados das intervenções.  

Método

Trata-se de um relato de experiência da aplicação de 
Grupos de Orientação Parental, no período de 2015 
a 2018. Os Grupos de Orientação Parental ocorreram 
ao longo de três anos e contaram com a participação 
de 49 pais, com encontros semanais distribuídos con-
forme disponibilidade de horários dos participantes, 
de acordo com o Programa ACT.

Resultados

Descrição dos Encontros realizados com os 
Grupos de Pais

O primeiro encontro realizado com os pais foi des-
tinado à Compreensão do Comportamento das 
Crianças, em que se abordou especificamente so-
bre o processo de desenvolvimento humano, per-
passando as diferenças físicas, encefálicas, cogniti-
vo-comportamentais e psicossociais na medida em 
que a criança cresce. Concomitante à descrição das 
diferenças mais proeminentes, inseriu-se marcos 
conceituais acerca do processo de aprendizagem hu-
mana e, consequentemente, de que maneira o modo 
das crianças se comportarem nos ambientes está 
inteiramente ligada ao seu processo de desenvolvi-
mento e processo de aprendizagem (Martins, 2014). 
Discorreu-se pontualmente sobre o impacto que os 
primeiros anos de vida tem no desenvolvimento in-
fantil, já que são as primeiras interações que estas 
se fixam para diversas outras respostas que darão 
ao ambiente (Bronfenbrenner, 2002). Deu-se desta-
que que as práticas educativas parentais podem se 
configurar como fatores de risco no desenvolvimen-
to infantil (Patias, Siqueira & Dias, 2004; Brasil, 2005; 
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Weinfurter, 2015), assim como, discorreu-se sobre 
a importância da mediação dos pais no decurso do 
processo de aprendizagem, no qual são cruciais para 
a orientação, modelagem e modelação no que con-
cerne a expressão de comportamentos adaptativos 
(Caleiro & Silva, 2012).

Imbuídos dos aspectos gerais sobre desenvolvimento 
infantil, aprendizagem humana e papel dos pais como 
mediadores de tais processos, o segundo encontro 
foi destinado à psicoeducação acerca dos impactos 
da Exposição da Criança à Violência. Deu-se ênfase 
na descrição de quais formas as crianças podem ser 
expostas à violência e como isto pode prejudicá-las. 
Há três maneiras em que as crianças podem ser ex-
postas à violência, como vítimas, como agressores 
e como testemunhas, em que estas podem ocorrer 
através de abusos físicos, verbais, sexuais e através 
da negligência. Tendo em vista que os primeiros anos 
de vida são um período crucial no desenvolvimento 
infantil, a exposição a qualquer forma de violência 
pode trazer consequências prejudiciais às crianças 
(Goulart et al., 2015). 

A violência como prática educativa é uma violação do 
direito da criança na mesma medida em que aumen-
ta o risco de que a criança envolvida nela sofra sérias 
consequências, inclusive o óbito (Martins, 2010; Rates, 
2015). Nos últimos anos, múltiplos estudos têm descri-
to a reverberação dos conflitos conjugais no desenvol-
vimento infantil, e, apesar das diferenças no nível de 
consequências de uma criança para outra, há evidên-
cias consistentes denotando fortes correlações entre 
conflitos conjugais e problemas de comportamento, 
em distintas faixas etárias (Benetti, 2006; Goulart et 
al., 2015). De modo subjacente, os conflitos conjugais 
presenciados pela criança, além de se caracterizarem 
como potenciais fatores de risco ao longo do proces-
so de desenvolvimento se apresentam como modelos 
violentos de aprendizagem (Weinfurter, 2015). 

O terceiro encontro foi sobre o tema Entendendo e 
Controlando a Raiva, voltada especificamente aos 
pais. Primeiramente, foi elaborado um fluxograma 
de casos com situações em que as crianças fazem os 
pais sentirem raiva e como, frequentemente, esses 
pais lidam com isto. A partir desses dados, foi reali-
zada a psicoeducação acerca do modelo cognitivo, ou 

seja, de que modo se dá a relação entre pensamen-
tos, emoções e comportamentos. No fluxograma de 
casos, foi discorrido sobre qual a maneira adequada 
para controlar a raiva, e como esta envolve, primaria-
mente, a identificação de pensamentos ao lidar com 
situações em que os filhos as deixam com raiva, e as-
sim, buscar não agir impulsivamente. De acordo com 
Knapp & Beck (2008), existe uma inter-relação entre 
cognição, emoção e comportamento. Uma determi-
nada situação pode ativar alguns pensamentos no 
indivíduo, o que gera emoções e comportamentos. 
Esta relação é importante para compreender a raiva 
pois, na maioria das vezes, a sensibilidade em rela-
ção à situação ocorre justamente pela interpretação 
cognitiva desta. Ao ter conhecimento disto, os pais 
podem identificar quais pensamentos ocorrem ao vi-
venciar determinadas situações com seus filhos, exa-
minar as evidências da realidade e, com isto, corrigir 
quaisquer conteúdos distorcidos em tais pensamen-
tos, resultando em comportamentos mais funcionais 
para com seus filhos (Neufeld & Rangé, 2017). 

O relaxamento progressivo foi utilizado para redu-
zir as atividades do sistema simpático e propiciar a 
sensação de relaxamento, e, concomitante ao esca-
neamento corporal, permitiu a preparação para reali-
zação da exposição via imaginação. O escaneamento 
corporal é uma atividade frequentemente utilizada 
em treinamentos de mindfulness e consiste em man-
ter a atenção plena e aberta, no momento presen-
te, para os membros do corpo de forma progressiva 
(Germer, Siegel & Fulton, 2016). Essa atividade busca 
ampliar o nível de consciência das percepções dos 
sentidos, pensamentos e sentimentos, e auxilia na 
redução do estresse (Neufeld & Rangé, 2017).

Com base nas premissas do modelo cognitivo expla-
nado no encontro anterior, o quarto encontro foi so-
bre “Como Ensinar as Crianças a Lidar com a Raiva”. 
As crianças, do mesmo modo que os adultos, sentem 
raiva a partir de três ordens básicas: biológicas, on-
togenéticas (aprendidas) e socioculturais. As crianças 
apresentam sentimentos como a raiva por questões 
adaptativas, e é tarefa dos pais ensinarem seus filhos 
a controlar tais sentimentos. Assim, para auxiliar as 
crianças a lidar com a raiva, é importante controlar 
a própria raiva e, acima de tudo, evitar a violência. 
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Essa atitude pode gerar dois resultados importantes 
e essenciais: a aprendizagem via modelação de como 
controlar os sentimentos e desenvolvimento de es-
tratégias educativas assertivas (Barbato, 2010). 

Embora muitas vezes os pais ainda se espelham na 
educação recebida, normalmente severa e baseada 
no conceito de “certo e o errado”, este estilo de prá-
tica parental não se aplica à família contemporânea, 
devido às complexidades apresentadas pela mesma. 
O castigo físico, em sua quase totalidade, não produz 
os efeitos esperados e pode abalar a relação de pai 
e filho, prejudicar a autoestima e acarretar sérios ris-
cos à saúde física e psicológica da criança (Ribeiro, 
2007). Não obstante, as crianças têm conflitos com 
adultos e com as outras crianças, pois estão em es-
tágios desenvolvimentais diferentes e suas reações 
não têm o propósito de incomodar os pais, mas são 
comportamentos necessários para que as crianças 
se desenvolvam e se adaptem ao ambiente. Crianças 
que obtém modelos internos seguros possuem mais 
chances de apresentar um maior conhecimento das 
próprias emoções, contudo, para isto, é preciso que 
os pais possuam práticas positivas, compartilhando 
sentimentos, suas causas e consequências, estes 
condizentes aos princípios da modelagem e da mo-
delação (Martins, 2010). Práticas parentais positivas 
contribuem para o funcionamento social e emocio-
nal das crianças, o que demonstra a importância de 
os pais e/ou cuidadores engajarem-se em observar e 
orientar as interações sociais dos filhos, bem como 
suas expressões emocionais (Rebelo, 2012).

Um dos temas de maior interesse e dúvidas se deu 
no quinto encontro, que tratou sobre o Impacto das 
Tecnologias na Vida das Crianças. Essas dúvidas cor-
roboram com os questionamentos que a sociedade 
tem feito assim como pesquisadores da área de de-
senvolvimento humano, tendo em vista a período 
prolongado que crianças e jovens mantem-se frente 
às Tecnologias de Informação e Comunicação (vídeo 
games, computadores, televisão, celulares, tablets). 
Contemporaneamente, as crianças são inseridas em 
um mundo alicerçado por relações sociais, mantidas 
via redes computacionais, assim como processos 
de aprendizagem informatizados, ausentando-se de 
contatos físicos com as pessoas e ambiente (Paiva 
& Costa 2015; Barbosa et al., 2014; Momo, 2014). 
Todavia, esse modelo de intercâmbio possui múlti-
plas implicações no processo de desenvolvimento 
humano para além dos aspectos psicossociais e psi-
comotores, corroborando com um estudo voltado 

especificamente para a relação de crianças com de-
senhos animados realizado no Brasil por Miguel e 
Contino (2013), em que evidenciaram uma elevada 
alusão das crianças aos personagens e seus compor-
tamentos, muitas vezes através de imitações fidedig-
nas e violentas, resultados que favorecem o cuidado 
e monitoramento que os pais, como responsáveis, 
devem ter com os conteúdos e períodos que os filhos 
consomem através dos meios eletrônicos. 

Como aprendemos a nos comportar como pais, quais 
são os estilos parentais mais comuns e suas impli-
cações na vida dos filhos, foram os temas do sexto 
encontro. Os estilos parentais podem ser classifica-
dos em quatro categorias com base no cuidado e 
em atitudes compreensivas, caracterizados por: pais 
autoritários, que usam de coerção como forma dis-
ciplinar; pais autoritativos, que não usam disciplina 
coerciva e partem do princípio de comunicação as-
sertiva; pais negligentes, que não exercem o papel de 
pai e decaem progressivamente na manutenção da 
relação pai e filho; pais indulgentes, se caracterizam 
por manter práticas voltadas para reforçar quaisquer 
comportamentos dos filhos, sem imposição de limi-
tes ou regras. Os estilos parentais são indicadores 
que possibilitam aferir a qualidade das práticas edu-
cativas parentais no seio de uma família, tendo em 
vista que, dependendo das práticas educativas pa-
rentais expressas, define-se o estilo parental conexo 
a cada pai ou mãe (Ribeiro, Gomes & Felizardo, 2015). 

Para auxiliar os participantes, optou-se por elaborar 
potenciais estratégias educativas que os auxiliassem 
a modificar seus estilos parentais, tendo em vista que 
em sua maioria, e vinculados à cultura do “certo” ou 
“errado”, o estilo parental mais frequente foi o autori-
tário, com uso de práticas coercitivas como meio dis-
ciplinar. Foi intensamente reforçado que, de modo ge-
ral, as crianças pequenas se comportam mal porque 
estão aprendendo as coisas, e que é importante que 
os pais entendam e aceitem as crianças como elas são, 
não esperando delas que se comportem como adultas 
(Caleiro & Silva, 2012). Ainda, de acordo com Pasquali 
et al. (2012), as pesquisas mostram que os estilos pa-
rentais estão relacionados a diversos aspectos do de-
senvolvimento psicossocial de crianças e adolescentes, 
como, por exemplo, autoestima, ajustamento social, 
psicopatologia e desempenho escolar, sendo ainda re-
lacionados aos estímulos nos filhos para a disciplina, a 
independência, a autonomia e a responsabilidade, ao 
mesmo tempo em que modelam os comportamentos 
considerados adequados socialmente pelos pais. 
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O sétimo encontro voltou-se a importância de os pais prestarem atenção nos comportamentos e atitudes dos 
filhos em todas suas interações, ou seja, como manter a Disciplina para Comportamentos Positivos. Foi utilizado 
o role play como meio de evidenciar aos pais o quanto, em sua grande maioria, se dá mais atenção aos comporta-
mentos e situações de conflito do que dos momentos em que as crianças estão se comportando adequadamente 
(Ribeiro et al., 2007). Tendo em vista que a punição física é um comportamento ainda intrínseco na cultura ociden-
tal, pois esta geralmente é contextualizada como prática educativa, conceito passado de geração para geração, 
auxiliando na construção do estilo parental de boa parte dos pais (Cecconello, Antoni & Kolller, 2003), a psicoe-
ducação sobre as diferenças entre punição e disciplina tornam-se importante para evitar que a punição continue 
sendo vista como prática educativa. Cabe a família ensinar a criança quais os comportamentos adequados que 
devem ser apresentados e saber como valorizá-los. Segundo Pasquali et al. (2012) e Benchaya et al. (2011) a fa-
mília é considerada o principal apoio ao indivíduo na infância. É no ambiente familiar que as crianças constroem 
inicialmente suas crenças, valores, regras, atitudes, cultura, incluindo os comportamentos que são considerados 
adequados nesta cultura.

Por fim, na figura 1 é possível observar o delineamento dos encontros.

Figura 1. Delineamento dos encontros, distribuídos a partir das temáticas.

Fonte: Os autores (2019).

Conclusão

A atuação profissional em Psicologia requer diversificadas competências e capacidades que são aprendidas, refi-
nadas e aprimoradas no decurso da vida acadêmica, dentre elas a aprendizagem acerca das práticas grupais vol-
tadas à família. Os benefícios dos atendimentos em grupo são diversos, considerando que este formato favorece 
oportunidades para aprendizagem, maior apoio entre os membros, redução do estigma e aumento do autofoco. 
Contudo, os desafios aos terapeutas são muitos e o desenvolvimento de determinadas características são neces-
sárias para o alcance dos resultados esperados (Neufeld & Range, 2017). Essa asserção caracteriza notadamente 
a importância dos Estágios Obrigatórios, podendo ser caracterizados como um importante mediador para a aqui-
sição dessas competências, na mesma medida que possibilita ser dado um passo importante no processo: aplicar 
a teoria na prática (Gonçalves, Oliveira & Silva, 2018).
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Uma das limitações observadas, é de que o Programa 
ACT Para Educar Filhos em Ambientes Seguros, por 
ter sido elaborado e efetivado com amostras ame-
ricanas, possui seu foco na prevenção da violência 
infantil e com tarefas, muitas vezes, de difícil aqui-
sição pelos participantes brasileiros, notadamente 
relacionado ao nível de escolarização. Essa diferen-
ça exigiu dos facilitadores uma adaptação na forma 
de apresentar os temas, na mesma medida em que 
necessitavam aprender a dominar técnicas além do 
relato verbal, para auxiliar na participação dos pais 
pouco verbais.

Conquanto, apesar de o presente estudo ser um re-
lato de experiência, ressalta-se que o levantamento 
de  informações com os pais participantes dos gru-
pospermitiu observar dados pertinentes quanto à 
ciência parental. Ademais, conclui-se que os Grupos 
de Orientação Parental foram uma experiência im-
portante para preparação à prática profissional. De 
maneira subjacente, a partir da observação de três 
anos de aplicação, assinala-se a necessidade de pro-
gramas elaborados a partir de amostras brasileiras, 
para que as intervenções sejam organizadas a partir 
das reais necessidades do público-alvo em questão, 
e que, transversalmente, se eleve os estudos experi-
mentais com objetivo de que orientações voltadas à 
pais e/ou cuidadores, possam efetivamente auxiliá- 
los na tarefa de serem pais.
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